Execução de penas, justiça e regime político em Portugal

As prisões são uma instituição moderna, herdeira de outras formas de execução de penas, mais físicas, mais públicas, mais dramáticas, que serviam de modelo nas sociedades europeias dirigidas por aristocracias. As prisões são uma humanização dos procedimentos judiciais tradicionais de estabelecer a verdade sobre determinados casos que são presentes em tribunal. 

As prisões estão em crescente descrédito seja como formas de punição (há quem se refira a isso contestando a racionalidade de o estado pagar as custas de “hóteis” para mal feitores) seja como formas de ressocialização, de reabilitação de delinquentes (os riscos de condenação aumentam com a passagem pela prisão e, mais ainda, com a frequência de reformatórias antes da idade da imputabilidade ou com a prisão em idade muito jovem, de forma muito semelhante em todos os países do mundo). Por isso se fala de penas alternativas à prisão, como se o problema da execução de penas residisse apenas no modo como as penas são praticadas. Como se o problema das prisões fosse obra dos carcereiros.

Tal como na educação, o regime de avaliação, não sendo o núcleo legitimador da actividade institucional – esse é o ensino-aprendizagem –, é indissociável da qualidade do ensino, também na justiça o regime de execução de penas é indissociável da qualidade do direito efectivamente praticado.

No caso português, a crise do sistema prisional oficialmente inaugurado em 1996 com o primeiro relatório do Provedor de Justiça, Meneres Pimentel, acompanhou a crise da justiça, que foi autoproclamada sensivelmente na mesma altura, quando os anos judiciais são inaugurados sistematicamente com o tratamento da crise. Acompanhou sem nunca o tocar, apesar de em 2001 se ter vivido uma série de greves de fome de presos preventivos que tiveram eco de escândalo público e que colocou o problema do excesso de prisão preventiva em Portugal na agenda política. Foi preciso o caso de pedofilia industrial na Casa Pia ter rebentado e um lote de figuras públicas ter sido presa para que a relação entre a decisão dos juízes de instrução e a situação de prisão preventiva fosse feita, nomeadamente através da violação criteriosa do segredo de justiça, em favor de sabe-se lá bem quem.
 Tal como na educação, na prisão quem está em causa não é o sistema judicial, é o arguido ou o condenado, estigmatizados em função da decisão deificada pelo poder de estado, tal como os cábulas. “Se lá estão, é por que alguma coisa fizeram” – costuma dizer-se para nos aliviar da má consciência de sabermos das barbaridades que se passam dentro de uma prisão.

Da recente experiência portuguesa da dupla crise das prisões e do sistema de justiça podem extrair-se várias conclusões relativamente claras e experimentais, digamos assim, entre as quais:

a) as prisões podem ser usadas, à margem da lei, como forma de prejudicar a vida de determinada pessoa;

b) nas prisões não existe respeito operacional pela linha de comando;

c) as prisões não estão feitas para acolher prisioneiros de classes médias-altas ou altas;

d) nas prisões caiem regularmente pessoas inocentes sem possibilidades de se defenderem;

e) as prisões encheram para evitar a propagação de comércio ilícito de drogas, sem sucesso.

Se as prisões fossem avaliadas de acordo com o critério da gestão de objectivos que o governo de turno definiu para os serviços públicos, certamente seriam desactivadas. Mas essa não é a intensão dos governantes, deste governo e do anterior. Perante a crise da justiça e das prisões, a solução que imaginaram foi aumentar a capacidade instalada para acolher prisioneiros – para quinze mil, praticamente o dobro da média europeia num país com taxas de criminalidade das mais baixas da União Europeia – e construir uma obra de regime: uma prisão de alta segurança de que sentem falta, alegadamente por causa da força hercúlea dos operacionais das mafias de leste.

Depois do 11 de Setembro, o mundo assistiu à propagação de um espírito punitivo contra desconhecidos, com desrespeito pelos preceitos primários do estado de direito, desenvolvida e propagandeada pela principal potencia ocidental e única superpotência. Isso dividiu a Europa e os EUA, gerando inclusivamente uma reacção a que alguns chamaram a primeira manifestação da opinião pública mundial. 

Nos EUA a tradição punitiva tem vigência dominante desde os anos oitenta, com expressão institucional no crescimento exponencial dos presos, acolhidos por uma indústria penal privada, que entretanto, desde então, procurou exportar-se como qualquer outra multinacional, aliando-se a movimentos securitários concebidos para desenvolver sistemas policiais, conhecidos sob a designação genérica de “zero tolerance”. 

Os sectores políticos americanos mais próximos destas ideias tomaram o poder da administração federal no início do novo século e aplicaram as ideias de desregulamentação das práticas judiciais e penais à cena internacional, causando a maior apreensão, conseguindo em Portugal unir figuras como Mário Soares e Freitas do Amaral, que desde então têm vindo a tomar diversas inciativas juntos, contra as atitudes belicistas dos regimes ocidentais e, posterior e significativamente, contra a situação da justiça em Portugal. Aliás, Freitas do Amaral, mais próximo da sensibilidade política actualmente no governo, foi escolhido – e aceitou – dirigir uma comissão para propor uma intervenção prisional, na sequência das lutas políticas organizadas pelos presos nos últimos anos e das denúncias vindas de várias instituições nacionais e internacionais.  

O que liga estes tópicos de debate político, as prisões portuguesas e acção do presidente Bush, as prisões de Guantanamo e o projecto de financiamento privado para a prisão de alta segurança portuguesa, o regime de segurança máxima americano e o desrespeito da lei nas prisões portuguesas,
 é o que eu chamei espírito proibicionista,
 isto é a tendência moral individual, social e política, nacional e global, para realizar reformas pela manipulação directa das pessoas, das sociedades, dos poderes instituídos, da natureza e do próprio planeta. O espírito proibicionista é aquele que nos faz projectar nos nossos educandos a nossa própria moral e temer por eles porque são diferentes de nós. É aquilo que nos faz definir certas regras que decidimos considerar princípios e que nalguns de nós são mais variáveis que para outros. O espírito proibicionista torna-nos intolerantes a respeito de certos comportamentos que imaginamos intencionalmente realizados a pensar em nos impor uma vontade que nos é alheia, como um desafio de poder, ao qual respondemos de forma voluntarista e violenta. 

O espírito proibicionista revela-se num par de estalos em relação a um filho e através de uma guerra global sem quartel contra todas as expressões do mal, nas guerras santas, venham elas do Islão ou do Ocidente. Não está em causa que, em certas circunstâncias, o espírito proibicionista não seja uma coisa boa. A nível pessoal, institucional, social, global, a persecussão de uma utopia, por exemplo, ou uma estratégia política dirigida contra um adversário, mais do que um facto moral é um facto da vida, de resto parte importante da inspiração modernista. 

A modernidade é a celebração das capacidades humanas de revolta, de emancipação de Deus, de dominação da Natureza, de auto-regulação e de ruptura com a tradição. Ruptura simbólica mas também ruptura violenta, bélica, genocida, reducionista, autista. Em nome da humanização, do desenvolvimento, da caridade, da solidariedade, da razão, da revolução, seja ela social, moral, económica ou tecnológica. 

A modernidade tem, de facto, duas faces que não se conhecem, como as irmãs siamesas iraquinas ligadas pelo cérebro. Partilham a mesma cavidade craneana, com dois cérebros diferentes e sem nunca se conseguirem olhar de frente. A ciência e a tecnologia, como a igualdade e a liberdade, são as faces benignas da submissão militar para estabilização de relações de troca internacionais injustas e do abandono à fome e à doença de povos expropriados dos seus modos de vida tradicionais. Ao progresso e à civilização a modernidade junta a guerra industrializada e o genocídio, às vezes ao abrigo da comunicação social, outras vezes feita espectáculo.

Os Romanos tinham aqueles míticos circos indescritíveis que nos servem para descansarmos as nossas consciências modernistas, só porque aquela sala de espectáculos está desactivada. Os autos de fé animam-nos no mesmo espírito com que uma das gémeas seamesas diz para a outra: se já não há autos de fé, quer dizer que não há tortura. Ou pelo menos já não tortura física, como se a tortura psicológica fosse humanamente inócua ou menos moralmente condenável.

A ideia moderna de justiça e de direitos, com as suas diversas gerações, desde os direitos políticos, económicos e sociais, até aos direitos culturais, ambientais, animais e outros, não nos deve iludir quanto às dificuldades acrescidas de viver em sociedade, à medida em mais seres humanos vivem contemporaneamente no planeta, em agrupamentos cada vez mais vastos, com actividades cada vez mais integradas, com desigualdades cada vez maiores, com oportunidades cada vez mais latas. Ao contrário do que tudo nos conduz a pensar, as prisões são efectivamente o subconsciente do modo de pensar e de relacionar de um povo. E o povo português é o que regista índices de desigualdade social dos mais altos da União, a par com índices de menor desenvolvimento, particularmente evidentes na educação e na justiça, onde o número de mortos nas cadeias portuguesas tem sido dos mais altos.
 Brandos costumes, sim, mas só para alguns! 

Portugal pode caracterizar-se como um país onde a liberdade para se agir em público, desde que possa ser entendido como um confronto com os poderes instituídos, não é regularmente assumida nem é naturalmente acolhida. Portugal é o país da União com menor mobilização cívica e com o poder de estado mais desequilibrado relativamente às forças vivas da nação, em geral por ele tuteladas directamente, de forma explícita ou implícita. Por isso o estado e os governos resistiram, entre 1996 e 2001, a assumirem qualquer responsabilidade pelas condições de vida nas prisões, limitando-se a evitar que a comunicação social noticiasse factos comprometedores, enquanto iam alegadamente tomando medidas, que ainda hoje não foram suficientes para acabar com os baldes higiénicos nas celas. Quando passou a ser impossível manter essa atitude, de um director geral para outro, o sistema melhor possível nas condições actuais foi substituído por uma balbúrdia, no discurso oficial. Nas campanhas políticas seguintes, a questão da reforma prisional tornou-se um tema para a oposição, que entendeu não ter condições para a fazer no governo. Estamos em tempo de reflexão, para a qual este texto pretende ser uma contribuição.

1ª reflexão: não é boa política dourar a pílula nem assumir culpas morais como forma de evitar os diagnósticos necessários. 

A história recente mostra que a política de encobrimento das realidades, por muito duras que elas sejam, não evitam o debate político. Podem sim condicioná-lo no sentido de o limitar, como se tem feito, a supostos especialistas, quando o problema é fundamentalmente moral e político, isto é, de todos os portugueses e até dos europeus. Por outro lado há que denunciar o facto de esta política de encobrimento se estender a fora internacionais onde os relatórios sobre direitos humanos, como os que recentemente foram produzidos para a Comissão de Direitos Humanos da ONU por parte do estado português, omitirem praticamente completamente a gravidade da situação que se vive em Portugal, refugiando-se na letra da lei e evitando os factos estatísticos e também os factos políticos. Para que em Portugal a política prisional possa mudar de rumo, há que assumir em toda a sua extensão e abertura o problema. Assim será mais fácil organizar a discussão pública e encontrar os caminhos para ultrapassar o impasse actual, sem dramas mas urgentemente.

2ª reflexão: o funcionamento institucional das prisões não depende dos funcionários mas sim da tutela, que é a única responsável pelos resultados do sistema prisional.

Quando se falam de problemas nas prisões referem-se as perturbações psico-sociais e patológicas dos detidos e a solidariedade dos familiares como causas eficientes e inelutáveis do mau ambiente que se vive nas prisões. Em situações em que manifestamente não é o caso, sugere-se que a formação dos guardas, a sua escassez, a falta de condições de trabalho derivado da sobrelotação, a tensão natural que as situações provocam, são as causas dos males revelados. Os técnicos ou os quadros dirigentes são poupados – mesmo quando há indícios criminais – a serem tomados em abstracto como dificuldades insuperáveis do sistema, que só novas gerações de presos e de guardas poderão alterar. É difícil pedir-se nas prisões que as responsabilidades sejam assumidas de acordo com o lugar na estrutura hierárquica de comando, de forma proporcional e não ao inverso, quando em geral, noutras instituições isso também não ocorre. Mas, evidentemente, director geral que afirme – para se defender – que não pode garantir a segurança física dos detidos e que qualquer um pode ser morto sem que os serviços possam fazer nada, ou que diga que as leis aplicáveis não se podem cumprir dentro do sistema prisional, deve ser demitido de imediato. Se isso não aconteceu, e se não houve escândalo público, nem sequer protestos das oposições, é porque o respeito nacional por nós próprios está degradado.

3ª reflexão: precisamos e podemos usar o pretexto da reforma prisional para fazer alta política em Portugal e restituir auto-estima aos Portugueses, um lugar no Mundo para o voltarem a conquistar.

O crime em Portugal tem, relativamente, proporções limitadas. O estado não tem condições de realizar uma reforma penal porque não tem dinheiro, porque a privatização do sistema seria feito à revelia da vontade expressa pelos agentes políticos, porque a linha de comando não está operacional, porque os profissionais estão desanimados e corrompidos pela vulnerabilidade do sistema às solicitações do capitalismo selvagem que a droga justifica, encobre e organiza. O prestígio internacional do nosso país está em causa, numa época em que os Direitos Humanos serão umas das traves mestras da reorganização da civilização ocidental, como esperamos. De outra maneira não se justificaria nem o convite nem a sua aceitação por parte do Prof. Freitas do Amaral para dirigir o processo de organização de propostas reformistas.

Se quisermos assumir sem rebuços o desafio, não na perspectiva de nos tornarmos iguais aos restantes europeus, o que nunca seremos, para o bem e para o mal, mas com a intensão de oferecermos ao mundo, mais uma vez, um contributo nosso, nacional, exemplar, na senda da abolição da pena de morte, nesse caso há que inventar um novo modo de executar as penas, em que a autoridade do estado esteja mais precavida dos embaraços da infiltração criminosa, em que o contribuinte não tenha que investir tanto dinheiro para encarcerar pessoas, em que as taxas de insucesso da instituição possam regredir, de modo a que tudo se possa fazer sem alarme público – mas com orgulho – e de modo independente da reforma indispensável da justiça, que está, como vimos, intimamente relacionada com a reforma prisional, mas cujo debate e acção políticos são autónomos na prática. 

4ª reflexão: a reforma deverá ser fundamentalmente politica, e portanto cultural, acompanhada das dimensões legislativas, organizativas e de pilotagem apropriadas à actualização da estratégia institucional no tempo da sociedade da informação. 

Não se trata de melhorar indicadores de performance ou de adaptar os princípios do legislador, que não são hoje respeitados, aos costumes fora da lei, com benefício do infractor. Trata-se de interpretar o sentido geral da execução moderna das penas numa perspectiva de processo de humanização, de respeito pelos direitos fundamentais dos condenados e (por maioria de razão) dos presos preventivos, de forma racional e intolerante para com o espírito de vingança que sempre acompanha os actos punitivos. Com base na experiência actual, o sucesso dos regimes abertos, bem como de outro tipo de experiências, como a escolarização dos analfabetos ou as alas livres de droga, o que há a fazer é alargar tanto quanto possível a sua prática, nomeadamente transformando o regime normal de detenção em regime aberto e acabando com as selváticas celas disciplinares, onde se “suicidam” muitos detidos. Os regimes disciplinares e de segurança passam a corresponder ao actual regime normal de prisão, desde que tal situação seja efectivamente justificada e justificável. 

Deste modo, para além de se destruir a base organizativa que tem possibilitado o caos e a perversão dentro das prisões, encobertas pelo fechamento institucional, poder-se-á evitar que os presos que entram na prisão com empregos os percam. Finalmente poder-se-á organizar a reabilitação dos criminosos com base no trabalho, no trabalho conforme determina a lei actual – com a mesma dignidade e remuneração do que o trabalho livre – mas que não há condições para cumprir no quadro da actual estrutura.

5ª reflexão: Embora em Portugal existam obstáculos específicos que impedem o cumprimento do mandato legal das penitenciárias, em todo o mundo onde se prezam os direitos humanos, as cadeias são instituições de evidente incumprimento desses direitos, como o podem provar os relatórios das instâncias internacionais que fazem relatórios sobre a matéria. Contentam-se com avanços na direcção certa e inquietam-se com os recuos. 

Estará na altura de dar um salto em frente e acabar com a suspeita generalizada sobre a execução de penas? Estará Portugal interessado em ser, mais uma vez, o motor de um passo histórico em favor da utopia humanitária? Temos todas as condições: somos dos países do mundo com mais recursos materiais, somos dos países do mundo com maior solidez identitária nacional, somos dos países do mundo com menos problemas criminais, somos dos países do mundo com a justiça mais frágil em relação às necessidades e solicitações morais das populações, nomeadamente nas prisões: temos condições favoráveis para organizar uma mudança sem constrangimentos objectivos e temos necessidade de a organizar para nosso próprio bem estar. Se decidirmos fazê-lo, isso prestigiaria o nosso país como país moderno e modernista, fazendo reemergir a velha tradição de que dispomos nesse aspecto.   

Lisboa, 27 Julho 2003

� É extraordinário que nestas circunstâncias completamente fora de controlo da decência e do decoro do abuso de poder, por parte de quem é obrigado a guardar segredo mas não o faz sem qualquer risco de punição, venham actores do sistema judicial afirmar, retoricamente, que os seus representados, os profissionais de justiça, não se mobilizam por outras intenções que não sejam a estrita obediência da lei, seja lá isso o que for. Evidentemente que tal irresponsabilidade não ajuda a credibilizar o sistema de justiça mas ajuda a tornar público o autismo cognitivo e político dos seus agentes. 


� Se o lider da oposição o diz, referindo-se a si próprio, todos temos que aceitar ser essa possibilidade tão razoável como imaginável por quem tem tais responsabilidades, num país dominado precisamente por uma partidocracia.


� O próprio director geral, Dr. João ??, interrogado por jornalistas sobre o significado de uma série de homícidios noticiados a determinada altura pela comunicação social, respondeu estar à espera de mais situações dessas nos tempos seguintes. Informações obtidas junto de uma das prisões centrais mais problemáticas, revelaram-nos que o incumprimento dos procedimentos de segurança previstos, identificados em certo caso de homicídio como facilitador do crime, se manteve semelhantemente logo que as atenções públicas se viraram para outro lado. Outra prova da ausência de linha de comando é existir em Portugal uma cadeia especial para receber agentes do estado condenados, por forma a evitar situações de permiscuidade entre funcionários do estado e civis, nomeadamente entre quem se possa ter cruzado na vida fora de muros, como já aconteceu. 


� A comunicação social verificou haver tratamento diferenciado entre os presos comuns e os presos mais conhecidos, incluindo as condições de habitação e acesso a equipamentos e também as horas de refeição, de modo a não haver misturas com o resto da população. Esse tipo de práticas são normais, de forma arbitrária, com presos menos mediáticos mas diferentes dos utentes habituais. Estudos recentes têm verificado a tendência de o nível de escolaridade dos reclusos ter vindo a degradar-se nos últimos anos, apesar de a tendência inversa se verificar no conjunto da sociedade.


� Um parte importante dos presos preventivos saem sem culpa formada ou inocentados, e outros são condenados ao tempo de prisão preventiva cumprido. Saem de tal forma condicionados, seja pela segredo de justiça seja pelas práticas judiciais judiciosas que protagonizaram, que praticamente nunca recorrem ao direito que lhes assiste de pedir uma indeminização ao estado pelo facto de terem estado injustamente presos.


� Como quem diz: não se preocupem os portugueses legítimos, que terroristas são os outros: onde é que eu já ouvi isto? 


� Para quem não estiver atento ao debate português sobre as prisões, o que acontece a muitos de nós e por boas razões (de facto, nunca se percebe bem o que acontece quando há problemas, as mentiras são sempre tão ruidosas que a nossa atenção se torna insana) pode pensar que esta última frase decorre de algum radicalismo ideológico na presente análise. Puro engano: a impossibilidade prática de respeitar a lei foi assumida publicamente pelo actual Director Geral dos Serviços Prisionais na Televisão, porque isso é tão óbvio faz tanto tempo, que o estado já não se pode dar ao luxo de dizer outra coisa. Porém, ao afirmá-lo sem peias e consequências políticas revela também a natureza do poder de estado que se exrecita nas prisões: um poder arbitrário e sem controlos eficazes, como o provam a série de instâncias de recurso e queixa e a sua ineficiência para fazer o diagnóstico actualizado do que se passa com o sistema prisional.   


� Refiro-me a um livro, não publicado, que escrevi com esse título.


� Em 1997 foi mesmo o mais alto de toda a Europa, a larga distância do segundo classificado, com duas vezes mais baixas nas prisões que a média dos dez países do Conselho da Europa com taxas de morbidade mais elevadas.  





